
COMUNICADO
O Partido de Convergência Democrática (PCD), tendo procedido à análise da actual situação política, vem publicamente exprimir o seguinte:

1. No auge do processo por si desencadeado para destabilizar o país, o partido ADI lançou um intenso ataque aos demais partidos políticos com assento parlamentar, como a melhor forma por si encontrada para os enfraquecer e concretizar assim os seus pérfidos e anti-patrióticos objectivos.

Após o vergonhoso fracasso dessa mal calculada estratégia, que levou à queda da sua governação, o ADI passou a associar o Presidente da República às suas críticas, através de uma linguagem marginal e desrespeitosa que só pode ser atribuída a uma organização desesperada e desprovida de qualquer rumo. 
2. Um dos casos em que tal ocorreu tem a ver com a entrevista dada à TVS pelo ex-Secretário de Estado da Juventude e Desporto, Abenildo de Oliveira, em resposta à intervenção no Plenário da Assembleia Nacional de dois deputados do PCD, os quais denunciaram o facto de o referido ex-membro do Governo ter utilizado em seu proveito o terreno reservado à edificação do campo de futebol da cidade da Trindade.

O que torna o caso mais grave é o facto de a entrevista em nada ter desmentido as palavras dos deputados, não obstante as palavras arruaceiras e malcriadas proferidas pelo ex-governante 
do ADI, o qual deveria usar de outro modo a oportunidade que lhe foi dada para exprimir a sua opinião nas antenas da TVS, atitude de todo contrária à então praticada pelo governo de que fazia parte.  
Tendo em conta a necessidade do esclarecimento público desse caso, o PCD insta o Governo a tornar público, toda a veracidade dos factos à volta desse processo.
3. Relativamente ao reconhecimento da República do Kosovo levada a efeito pelo governo do senhor Patrice Trovoada, é necessário afirmar-se que o problema não reside no reconhecimento em si mesmo, que já foi feito por muitos países, mas na forma tendenciosa e unilateral como procedeu o anterior governo.

A este respeito, depois de analisar atentamente o comunicado do Presidente da República e o esclarecimento proferido pelo seu assessor na comunicação social sobre esta matéria e comparando-os com o teor do comunicado do ADI, o PCD levanta as seguintes questões:


- Quais foram as intenções do senhor Patrice Trovoada a tomar a iniciativa de proceder unilateralmente ao reconhecimento da República do Kosovo pondo tão flagrantemente em causa o bom-nome e a credibilidade de S. Tomé e Príncipe?

No contexto da pretensão do Governo do ADI para o reconhecimento do Kosovo, a semelhança dos outros reconhecimentos, subentende-se a existência de um acordo entre S. Tomé e Príncipe e o Kosovo.

Ora, num acordo existem direitos, deveres e contrapartidas.  

- Qual é o paradeiro deste acordo?


- Que direitos, deveres e contrapartidas couberam nesse acordo a S. Tomé e Príncipe?


- Não constando tais contrapartidas dos cofres do Estado, quem terá beneficiado delas?   

Para além disso, na opinião do PCD, o referido acto é por si só inválido, já que a resolução do governo foi redigida em papel timbrado do Gabinete do Ministro Secretário-Geral do Governo e assinado pelo então Ministro da Justiça quando, no mínimo, deveria ter sido impresso em papel timbrado do Venerando Conselho de Ministros e assinado pelo 1º Ministro e o Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Pelas razões acima expostas, o PCD insta as autoridades nacionais à aturada investigação do caso junto às instâncias nacionais e internacionais, de modo a inteirar-se dos seus nebulosos contornos e agir em conformidade. 
4. Outro aspecto saliente da actual situação política consiste na declaração feita pelo 1º Ministro na Assembleia Nacional, no quadro da aprovação do Programa do XV Governo, aludindo à possibilidade de decorrer no país um significativo processo de branqueamento de capital, tal como o parece comprovar a massa volumosa de dinheiro de origem duvidosa em circulação no nosso sistema financeiro. 

O PCD vem a propósito manifestar toda a sua preocupação pela proveniência desse dinheiro sujo e, tanto ou mais do que isso, 
pelas consequências que possam advir de tal facto para a economia nacional e, bem assim, para a imagem do nosso país.
Daí que o PCD inste o Governo a prosseguir com as investigações necessárias ao apuramento da real situação que envolve esse fenómeno.
5. Foi por sua vez com estranheza e indignação que o PCD tomou conhecimento da recente entrevista concedida à TVS pelo Procurador-Geral da República em alusão à mesma matéria.
 Como que perturbado pelos recentes acontecimentos que deram azo à queda do governo do senhor Patrice Trovoada, de que era claro apoiante e colaborador, o Procurador-Geral decidiu confrontar-se publicamente com o 1º Ministro e Chefe do Governo, quando devia ser ele a primeira entidade a defender a ideia de uma aturada investigação susceptível de elucidar sobre o caso. 
O PCD aguarda que o Governo tire as devidas ilações desta intervenção do Senhor Roberto Raposo e lhe dê a conveniente resposta.

6. O PCD aproveita o ensejo para, no seu primeiro comunicado do ano de 2013, saudar Sua Excelência o Presidente da República pela verticalidade e coragem demonstradas no contexto da crise planeada e levada a cabo pelo ADI, numa atitude que foi reconhecida e apoiada por todos quantos não se deixaram enganar pelos desesperados apelos do senhor Patrice Trovoada e alguns altos dirigentes do ADI à confusão e ao caos. A este respeito, o PCD encoraja Sua Excelência o Presidente da República a prosseguir com firmeza e determinação na defesa dos superiores interesses de S. Tomé e Príncipe e do seu povo.

7. O PCD saúda de igual modo os Deputados da maioria parlamentar pela forma decidida e patriótica como assumiram a defesa da Assembleia Nacional, permitindo com o seu gesto o pleno funcionamento desse órgão, contrariando assim os maléficos propósitos daqueles que só pensam nos seus interesses imediatos e não os do povo de S. Tomé e Príncipe.

O PCD saúda ainda o XV Governo da República, liderado pelo Dr. Gabriel Costa, pela pronta disponibilidade em assumir as grandes responsabilidades da governação do país em período tão conturbado e difícil. 

Porque a situação assim o exige, o PCD insta o Governo a tornar público o verdadeiro estado em que encontrou o país, denunciando todos os actos ilícitos e ilegais com que tenha deparado e agindo resolutamente para a sua reparação.

8. Finalmente, o PCD saúda os seus militantes, amigos e simpatizantes bem como a população em geral, pelo comportamento assumido perante as provocações e estratégias falhadas do ADI, mantendo a postura digna de um povo fiel às suas tradições e sempre esperançado num futuro mais feliz e mais próspero.

S. Tomé, 11 de Janeiro de 2013

O Presidente,

José Luís Xavier Mendes
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